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APRESENTAÇÃO

Arquitetura surge no momento em que o homem busca seu primeiro abrigo, e a partir 
desse aprimora suas técnicas, sempre em busca de um habitat mais eficiente e confortável. 
Arquitetura é tão antiga quanto a humanidade. 

É em busca de novas técnicas e tecnologias que o mundo gira, e é através da 
curiosidade e da criatividade, inatas aos homens, que essa busca nunca acaba. Reconhecer-
nos na história nos torna seres sociais, que integram essa engrenagem infindável. É ao 
longo dessa história que nos desenvolvemos, nos conhecemos e nos produzimos, por isso 
uma compreensão mais ampla dos contextos atuais e passados nos permite uma maior 
plenitude de existência.

Conscientes deste cenário nos vemos obrigados a tomar decisões sobre o que 
queremos do passado, como vivemos o presente e o que esperamos do futuro. Este livro 
traz reflexões que abordam todos esses tempos e nos oferece questionamentos e respostas 
que nos abrem novos caminhos e reflexões.

Enquanto resolvemos o que se preserva, como preserva-se, estamos reforçando a 
importância do passado. Encontraremos discussões que abordam o cultural, o material e 
imaterial e nos transportam para um espaço de resistência, de memória.

Para o nosso presente temos as preocupações com o sustentável, o permanente, 
a tecnologia, nossa relação com a natureza e como trabalhar com isso, percebendo-nos 
como integrantes desse meio e não mais como donos da natureza. Responsáveis pela 
constância do porvir, nos colocando no papel decisivo quanto ao que ainda será.

No futuro esperamos colher os resultados de debates que nos colocam com temas 
como as técnicas do construir, do preservar, do educar, do fazer acontecer.

É por esses caminhos que se desenvolve esse livro, com debates tão diversos 
quanto necessários para nos apresentarmos como protagonistas desse contexto, inseridos 
em uma teia complexa de acontecimentos e tempos.

Boa leitura e muitas reflexões!
Jeanine Mafra Migliorini
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RESUMO: Na sua primeira parte, o artigo elucida 
a importância da chamada Lei Nacional da Mata 
Atlântica (L 11.428/06) enquanto construção do 
Sujeito Coletivo e da consolidação dos Direitos 
Sociais e Coletivos garantidos pela Constituição 
Federal de 1988 em seus artigos 6º e 225º. 
Em seguida, o texto demonstra como essa lei 
pretende atuar na esfera municipal a partir de 
planos municipais de conservação e recuperação 
da Mata Atlântica (PMMA) e qual a situação 
atual da implementação deste instrumento 
nos municípios. Nesse contexto, a segunda 
parte do artigo explora como foi o processo da 
implementação do PMMA no Município de São 
Paulo (2017) e como o Mapa de Remanescentes 
do plano se relaciona com as leis urbanísticas 
vigentes do município (PDE, L 16.050/14; 
LUPOS, L 16.402/16). Com essa análise, o 
artigo identifica de forma inicial quais são os 
conflitos espaciais de sobreposição entre o plano 
e a legislação urbanística, procurando entender 
quais os desafios a serem encarados pela gestão 
urbana municipal para a consolidação das 
propostas do PMMA e das diretrizes da Lei da 
Mata Atlântica em seu solo urbano.

PALAVRAS-CHAVE: Mata Atlântica, Direitos 
Sociais, Direitos Coletivos, Sujeito Coletivo, 
Direito Individual à Propriedade, Solo Urbano, 
Lei da Mata Atlântica, Legislação urbanística, 
Instrumento urbanístico, Conflito Ambiental, 
Plano Municipal de Conservação e Recuperação 
da Mata Atlântica, PMMA, Planejamento urbano.

IMPLEMENTATION OF THE MUNICIPAL 
PLAN FOR CONSERVATION AND 

RECOVERY OF THE ATLANTIC FOREST 
(PMMA) AS AN URBAN PLANNING TOOL 

IN THE CITY OF SÃO PAULO
ABSTRACT: In its first part, the article elucidates 
the importance of the so-called National Law of the 
Atlantic Forest (L 11.428/06) as the construction 
of the Collective Subject and the consolidation of 
the Social and Collective Rights guaranteed by 
the Brazilian Federal Constitution of 1988 in its 
articles 6 and 225. Then, the text demonstrates 
how this law intends to act in the municipal 
sphere from municipal plans for the conservation 
and recovery of the Atlantic Forest (PMMA) 
and what is the current situation regarding 
the implementation of this instrument in the 
municipalities. In this context, the second part of 
the article explores how the PMMA implementation 
process was carried out in the Municipality of 
São Paulo (2017) and how the Plan’s Remnants 
Map is related to the municipality’s existing urban 
laws. (PDE, L 16.050/14; LUPOS, L 16.402/16). 
With this analysis, the article initially identifies the 
spatial conflicts of overlap between the plan and 
the urban legislation, seeking to understand the 
challenges to be faced by the municipal urban 
management for the consolidation of the PMMA 
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proposals and the guidelines of the Law of Atlantic Forest in its urban soil.
KEYWORDS:  Atlantic Forest; Social rights; Collective Rights; Collective Subject; Individual 
Right to Property; Urban Soil; Atlantic Forest Law; Urban legislation; Urban instrument; 
Environmental conflict; Municipal Plan for Conservation and Recovery of the Atlantic Forest; 
PMMA; Urban planning.

IMPLEMENTACIÓN DEL PLAN MUNICIPAL DE CONSERVACIÓN Y 
RECUPERACIÓN DE LA MATA ATLÁNTICA (PMMA) COMO HERRAMIENTA DE 

PLANIFICACIÓN URBANA EN EL MUNICIPIO DE SÃO PAULO
RESUMEN: En su primera parte, el artículo dilucida la importancia de la denominada Ley 
Nacional de la Mata Atlántica (L 11.428 / 06) como construcción del Sujeto Colectivo y 
consolidación de los Derechos Sociales y Colectivos garantizados por la Constitución Federal 
de 1988 en sus artículos 6 y 225. Luego, el texto demuestra cómo esta ley pretende actuar 
a nivel municipal a partir de los planes municipales para la conservación y recuperación de 
la Mata Atlántica (PMMA) y cuál es la situación actual en cuanto a la implementación de este 
instrumento en los municipios. En este contexto, la segunda parte del artículo explora el 
proceso de implementación del PMMA en el Municipio de São Paulo (2017) y cómo el Mapa 
de Restos del Plan se relaciona con las leyes urbanas vigentes del municipio (PDE, L 16.050 
/ 14; LUPOS, L 16.402 / 16). Con este análisis, el artículo identifica inicialmente los conflictos 
espaciales de solapamiento entre el plan y la legislación urbanística, buscando comprender 
los desafíos a los que se enfrenta la gestión urbanística municipal para la consolidación de 
las propuestas del PMMA y los lineamientos de la Ley de Mata Atlántica en su suelo urbano.
PALABRAS CLAVE: Bosque Atlántico, Derechos sociales, Derechos colectivos, Sujeto 
colectivo, Derecho individual a la propiedad, Suelo urbano, Ley del Bosque Atlántico, 
Legislación urbana, Instrumento urbano, Conflicto ambiental, Plan Municipal de Conservación 
y Recuperación de la Mata Atlántica, PMMA, Planificación urbana.

1 | 	INTRODUÇÃO
A Mata Atlântica atual representa 12,4% da floresta original1. Foi em 1988, com a 

Constituição Federal, que a Mata Atlântica foi reconhecida como “patrimônio nacional”, mas 
a aprovação de uma lei que regulamentasse a proteção de sua biodiversidade e uso dos 
seus recursos só aconteceu em 2006, com a Lei da Mata Atlântica (Lei 11.428, de 2006), 
regulamentada pelo Decreto 6.660, de 2008.

É uma lei que abrange território nacional, mas a grande inovação da lei é a proposta 
de autonomia pelos municípios para a consolidação de planos municipais de conservação 
do bioma. Assim, a lei reconhece sua generalidade na leitura da Mata por todo território 
nacional e cria um braço com a municipalidade para uma identificação territorial mais 
adequada dos remanescentes e ações necessárias dependendo da realidade de cada 
município. Esse instrumento é chamado PMMA – Plano Municipal da Mata Atlântica, e, 

1. Informações retiradas do site da ONG Fundação SOS Mata Atlântica (https://www.sosma.org.br/
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ao município que aderir, conta com a ajuda de um fundo nacional de proteção ao bioma 
proposto pela mesma lei.

Os capítulos a seguir pretendem brevemente passar pela caracterização da 
Lei da Mata Atlântica, buscando prioritariamente expressar o elo criado entre União 
e Municipalidade para uma construção mais abrangente do interesse difuso sobre o 
patrimônio ambiental nacional. Após essa contextualização mais abrangente, o texto 
pretende explorar a construção do PMMA para o Município de São Paulo, tendo como foco 
as ações necessárias postas pelo PMMA no que se refere ao uso e a ocupação do solo da 
cidade de São Paulo, com alguns mapas de apoio que nos possam evidenciar a situação 
atual da relação entre os remanescentes do bioma com alguns pontos da legislação 
urbanística vigente, gerando uma leitura da normatização do solo a partir da presença dos 
remanescentes. 

2 | 	A LEI FEDERAL 11.428/2006 COMO CONSTRUÇÃO DE DIREITOS 
COLETIVOS

Antes de prosseguir com as exposições pretendidas por esse texto, é importante 
rapidamente contextualizarmos a proteção do Bioma da Mata Atlântica dentro do ciclo 
de exploração baseado no Direito Individual à propriedade e como a normativa pela sua 
preservação passa pela desvinculação de sua apropriação pelo Direito Individual através 
do reconhecimento de seu valor coletivo2.

2.1	 O caminho da consolidação de direitos sociais e coletivos no Brasil: breve 
perspectiva através das Constituições

Em um sistema de Direito fundamentado pela proteção do patrimônio individual a 
partir da perspectiva de Locke, em que a propriedade é natural e antecede o Estado, a 
nossa Constituição de 1988 garante, em seu artigo 5º, a “inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”3. Esse “direito à propriedade”, na 
perspectiva do indivíduo, está presente desde a nossa primeira Constituição, de 1824:

Constituição de 1824. Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos 
dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança 
individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio [...] 4

O art.179 da Constituição de 1824 baseou o art. 113 da Constituição de 1934 e o art. 
5 da Constituição de 1988. Em cada uma, um avanço na construção do sujeito coletivo. No 
art. 113 da C. de 1934, no termo 17, tem-se a redação:

Constituição de 1934. Art 113. Termo 17. É garantido o direito de propriedade, 
que não poderá ser exercido contra o interesse social ou coletivo, na forma 
que a lei determinar. [...]5

2. Esse texto se apoia em um conjunto de autores (LOPES e FARIA; MARQUES; SOUZA FILHO) para explorar as con-
ceituações histórica e atual acerca dos Direitos Subjetivos, Direito Social, Direito Individual e Interesse Difuso
3. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
4. Constituição Política do Imperio do Brazil de 1824
5. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1934
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Essa ideia se desenrolará na chamada “função social” da propriedade no art. 5 da 
Constituição de 1988. O inciso XXII deste artigo garante o direito à propriedade. O inciso 
que o segue, XXIII, diz que “a propriedade atenderá sua função social”. 

Será apenas na Constituição de 1988 que teremos um artigo que explicita a garantia 
de Direitos Sociais, o artigo 6º, definindo como direitos sociais “a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados”. O art. 225 afirma que todos tem direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo. É no § 4º deste artigo que temos o reconhecimento da Floresta 
Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira enquanto patrimônio nacional. 

Olhando para esse conjunto, o que temos é uma base criada pela atual Constituição 
de garantias de direitos voltadas para o sujeito coletivo, mesmo que ainda esbarre num 
Judiciário construído para resolução de conflitos entre indivíduos6 e que carregue ainda 
com força em seus artigos a proteção do direito à propriedade tal como vem sendo 
constituído desde a chegada dos estrangeiros ao Brasil em 1500, em suas missões de 
caráter exploratório e destrutivo. 

Aos poucos, de Constituição em Constituição, o Sujeito Coletivo vem se mostrando 
vivo nos sistemas sociais brasileiros e, por tanto, conquistando mais artigos dentro das 
normativas que o reconheçam. Em cada Constituição promulgada, o que se tem é um vasto 
campo de práticas que levam a consolidação desses direitos e do fortalecimento do sujeito 
coletivo através de normas em todas as esferas, que poderão constituir políticas públicas 
que ajam em prol da garantia dos direitos que dizem respeito ao sujeito coletivo.

2.2	 Construção da normativa: a Lei da Mata Atlântica como consolidação dos 
termos da Constituição de 1988

Seguindo essa ótica, podemos entender o lugar simbólico da promulgação da Lei da 
Mata Atlântica no aspecto jurídico brasileiro. 

A figura 1 demonstra visualmente o que foi a perda da Mata Atlântica na época de 1500 
em comparação aos dias atuais. Hoje, temos 12,4% da mata que tínhamos originalmente. 
Sabemos que esse é um processo direto da ocupação histórica de caráter exploratória 
dos europeus após chegarem ao continente Americano. Esse processo de exploração se 
transformou, mas não foi extinto. Todo o novo pensamento europeu representado pelo 
Iluminismo chegaria a toda América e, por tanto, ao Brasil, e o estilo escravocrata rural 
foi se transformando no estilo operário urbano, com forte industrialização. Mesmo com a 
chegada mais recente dos “escritórios”, da consolidação dos serviços como substanciais, 
tudo que já era urbano passou a se transformar constantemente, transformando seu solo 
no jogo imobiliário de valorização e desvalorização, mantendo o controle de qual uso e por 
quem ao tê-lo enquanto mercadoria.

6. LOPES e FARIA
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Figura 1: Bioma da Mata Atlântica na época da chegada dos portugueses comparada aos 
remanescentes atuais

Fonte: Portal G1. https://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/terra-da-gente/especiais/noticia/estudo-
aponta-que-desmatamento-da-mata-atlantica-aumentou-cerca-de-60-em-um-ano.ghtml

Assim, o sistema econômico que vivemos no Brasil impede a promulgação do direito 
social a moradia, tão fundamental, nas áreas já estruturadas, obrigando milhares de famílias 
a encontrarem sobrevivência muitas vezes em áreas de proteção ambiental. Quando o 
Direito Individual se sobrepõe aos demais, ele consegue gerar inclusive conflitos entre os 
Direitos Social e Coletivo. É neste contexto, de essência produzida desde a chegada dos 
portugueses, que a Constituição de 1988, com seus 6º e 225º artigos, abre a possibilidade 
para a reconstrução da narrativa jurídica dominante até o momento, garantindo direitos que 
dizem respeito não ao sujeito individual, mas sim ao sujeito coletivo, avançando no aumento 
da importância desse sujeito na base de toda a normativa nacional. Reconhece-se, assim, 
a existência de um sujeito de natureza distinta do indivíduo. O que segue são normas que 
possam estabelecer o reconhecimento desse sujeito para que ele possa usufruir de seus 
direitos. 

É importante entender que esse sujeito coletivo sempre existiu, mas é 
constantemente invisibilizado pela consolidação de um sistema baseado no entendimento 
de que a propriedade privada antecede o Estado e pelo esforço dependido para que esse 
sistema se mantenha. A complexidade da nossa atualidade vem evidenciando cada vez 
mais a necessidade do reconhecimento de um sujeito coletivo para a manutenção de um 
equilíbrio social e ambiental, aonde seja extinta a ação de exploração predatória da mão de 
obra e do meio ambiente em que vivemos. Entendendo o contexto inicial da exploração do 
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Brasil até o momento atual, compreendemos como a Constituição nos fortalece para agir 
em prol da consolidação desse sujeito coletivo seja qual for a nossa esfera de atuação e 
alcance. 

Retomando nosso recorte, assim, uma vez que o Bioma Mata Atlântica se torna 
normativamente reconhecido como um patrimônio nacional, ao mesmo ele se torna um 
bem juridicamente defensável, que pertence a um sujeito coletivo, pertence a toda a 
Nação. O mesmo artigo 225 garante que caberá à coletividade ou ao Poder Público a 
responsabilidade de sua defesa. Assim, a Lei da Mata Atlântica 11.428/06, em seu art. 
1º, explicita que “a  conservação, a proteção, a regeneração e a utilização do Bioma 
Mata Atlântica, patrimônio nacional, observarão o que estabelece esta Lei, bem como 
a legislação ambiental vigente [...]”. É uma Lei que se propõe a somar com as demais 
legislações de proteção ambiental vigentes para um adequado reconhecimento da Mata 
Atlântica enquanto patrimônio nacional, conforme promulgada pela Constituição de 1988. 

A Lei da Mata Atlântica foi a única promulgada até o momento que explicita a 
proteção de um Bioma baseado na sua consideração enquanto “Patrimônio Nacional”. 

A figura 2 nos mostra o Mapa da Área de Aplicação da Lei 11.428 de 2006. Ao 
compararmos este mapa com a figura 1, vemos que ele segue a territorialidade da Mata 
Atlântica que existia em sua formação original, explicitando que os remanescentes, do 
mais ao menos denso, podem estar espalhados por toda a região original. Assim, essa 
Lei pode garantir um posicionamento sobre qualquer remanescente possível. As ações de 
recuperação do Bioma também ganham força com a abrangência mostrada nesse mapa, 
já que áreas até então perdidas podem ser reconhecidas e recuperadas em algum nível.
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Figura 2: Mapa de Aplicação da Lei 11.428/06

Fonte:https://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mapa_de_aplicao_da_lei_11428_
mata_atlantica.pdf

Quando entendemos a abrangência que a Lei anseia em ter – a totalidade original 
da Mata Atlântica – e comparamos com os remanescentes da Mata em cada Estado e em 
cada município, temos realidades muito distintas, com a necessidade de ações mais locais 
do que generalizadas. 

https://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mapa_de_aplicao_da_lei_11428_mata_atlantica.pdf
https://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mapa_de_aplicao_da_lei_11428_mata_atlantica.pdf
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É reconhecendo essa fragilidade que a própria Lei, através de um conjunto de 
artigos, criará um mecanismo que possa apoiar sua aplicação a nível municipal através 
da implantação de planos municipais. Essa é a esfera de análise deste texto. Antes de 
entrarmos no instrumento em si, passaremos rapidamente por outros pontos de destaque 
da Lei da Mata Atlântica e como essa normativa vem sendo alvo de modificações pelo atual 
governo Bolsonaro, através do Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles. 

2.3	 Direito Coletivo e Direito Individual em disputa: os recentes ataques do 
Ministro Salles contra avanços dos Direitos Coletivos expressos na Lei da 
Mata Atlântica

A Lei da Mata Atlântica passou por 14 anos de tramitação no Congresso Nacional até 
a sua sanção em 2006 no governo do Presidente Lula. Isto é, foi apresentada no Congresso 
em 1992, quatro anos após a promulgação da Constituição de 1988. Foi regulamentada 
pelo Decreto 6.660/08.

Seguem alguns pontos de destaque da Lei, a partir da análise Mario Mantovani7, 
Diretor de Políticas Públicas da fundação SOS Mata Atlântica.

O Artigo 2º da Lei amplia o entendimento sobre as formações florestais que 
compunham a Mata Atlântica. Se antes era considerada Mata Atlântica apenas a franja 
florestal ombrófila densa, o artigo 2º insere também como Mata Atlântica outras formações, 
tal como a Floresta Ombrófila Mista e a Aberta, entre outros. O Mapa de Aplicação da Lei 
(figura 2) mostra com maior precisão e distinção as formações florestais contempladas. 

O artigo 5º da Lei afirma que nem a vegetação primária, nem a secundária, em 
qualquer estágio de regeneração do Bioma, perderão esta classificação em caso de 
incêndio, desmatamento, ou intervenção não autorizada ou não licenciada. O artigo 6º 
abrange os princípios a serem observados na proteção do Bioma, considerando, por 
exemplo, a função socioambiental da propriedade e a gestão democrática, ao mesmo 
tempo que afirma o respeito ao direito de propriedade. Estes dois artigos são de extrema 
importância, pois, apesar de garantir o direito à propriedade, impõe o valor coletivo sobre 
o Bioma, impedindo que haja perda no seu reconhecimento em caso de ocupações não 
legalizadas ou desmatamento. Isto é, mesmo com as ações individuais exploratórias e 
ilegais que possam ocorrer, a Lei garante a continuidade da proteção do interesse coletivo 
existente sobre o Bioma. 

O artigo 14º nos é de muito valor para essa análise. Pelo caminho até então 
apresentado, podemos definir que a Lei da Mata Atlântica é uma consolidação do artigo 225 
da C.F. 1988, que coloca a proteção ao Meio Ambiente como um direito coletivo/interesse 
difuso da Nação. O artigo 14 dirá que a supressão da vegetação primária (em estágio 
avançado de regeneração) pode ser autorizada em caso de utilidade pública e, no caso de 
vegetação secundária, também em caso de interesse social – quando inexistir alternativa 
técnica e locacional do empreendimento. Em outras linhas, a Lei da Mata Atlântica, que 
7. https://www.sosma.org.br/noticias/conheca-lei-da-mata-atlantica/
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visa a proteção de um bem de interesse coletivo, propõe uma relação com os demais 
Direitos Sociais garantidos na C.F. de 1988, procurando não se sobrepor a eles, mas a se 
pensar em como essa Lei agrega em si os demais Direitos Sociais garantidos pela C.F.

Com esse panorama geral, podemos entender, dada a natureza da política que 
esse cidadão defende, os recentes ataques8 promulgados pelo Ministro Ricardo Salles à 
integralidade das conquistas coletivas presentes nos artigos da Lei 11.428/06.

A proposta de Salles de alteração do Decreto 6.660/08 se resumia a retirar a proteção 
legal para áreas de estepe, savana e savana-estépica e outras, integradas no artigo 2º da 
Lei. Isso reduziria a proteção de 110 mil km², o que seriam 10% da cobertura original 
do bioma. A modificação proposta por Salles buscava ampliar a dispensa de anuência 
prévia do Ibama os desmatamentos até 150 hectares. Até então, essa dispensa era dada 
para 50 hectares por empreendimento. No MMA 4.410/2020, o Ministro também tentou 
reconhecer inúmeras propriedades rurais instaladas irregularmente em área protegida9, 
indo de encontro com o que regula o artigo 5º da Lei 11.428, e afirmando que as áreas 
consolidadas devem seguir o Código Florestal, muito mais flexível, e não a Lei 11.428/06. 

Tais ataques, a partir da perspectiva desse texto, demonstra ações do governo 
que visam sobrepor o direito individual à propriedade sob uma lei que consegue ampliar 
os direitos sociais e coletivos. No entanto, tal decreto foi derrubado por determinação 
do Ministério Público Federal após ação civil pública, mostrando que a ativação do 
sujeito coletivo é extremamente necessária para a consolidação de seus direitos ante a 
sobreposição de direitos individuais sob conquistas coletivas.

2.4	 Normativa propositiva: A proposta de política pública municipal ancorada 
pela legislação nacional

Até o momento, entendemos o lugar da aplicação da Lei 11.428/06 dentro da narrativa 
de construção de direitos coletivos do Brasil. Entendemos também sua ancoragem na C.F. 
de 1988 e como as iniciativas sociais são necessárias para a consolidação desses direitos, 
que sofrem ataques vindos até mesmo do governo. Agora, entramos no instrumento 
municipal promulgado pela lei para sua efetivação.

Conforme anteriormente exposto, a Lei da Mata Atlântica se aplica a todo território 
originalmente considerado como parte do Bioma. A realidade atual da Mata, no entanto, é 
outra (figura 1), reduzida em quase 90% do que era. Existem, como a Serra do Mar ou a 
Serra da Cantareira, formações maiores e mais consolidadas, normalmente já protegidas 
por legislações de esfera nacional e estadual. No entanto, há uma grande possibilidade 
espalhada por todo o território original da Mata Atlântica de se encontrarem remanescentes 
primários ou secundários do bioma já dentro de ocupações urbanas já consolidadas, mas 
que não são reconhecidas como tais, muito menos recebendo a devida proteção.

8. http://www.diretodaciencia.com/2020/04/24/salles-propos-a-bolsonaro-decreto-para-reduzir-protecao-da-mata-atlan-
tica/
9. https://www.oeco.org.br/noticias/mpf-entra-na-justica-contra-despacho-de-salles-que-ignora-lei-da-mata-atlantica/
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Com a abrangência da aplicação, a lei da Mata Atlântica, em nível nacional, impõe-se 
sobre todo o território passível de existência da Mata Atlântica. Com alguns de seus artigos 
constrói as responsabilidades dos municípios, criando em si uma política pública de esfera 
municipal e que pode trabalhar mais adequadamente com as porções do Bioma existente 
em cada realidade municipal. Serão expostos alguns artigos para então entenderemos a 
construção dessa responsabilidade a nível municipal.

O Título III, Capítulo VI da Lei 11.428 é, por si, inovador. Intitulado “Da proteção 
do Bioma Mata Atlântica nas áreas urbanas e regiões metropolitanas”, é composto pelos 
artigos 30 e 31, expostos aqui parcialmente:

Lei 11.428/06

Art. 30. É vedada a supressão de vegetação primária do Bioma Mata Atlântica, 
para fins de loteamento ou edificação, nas regiões metropolitanas e áreas 
urbanas consideradas como tal em lei específica [...]:

 I - nos perímetros urbanos aprovados até a data de início de vigência desta 
Lei, a supressão [...] dependerá de prévia autorização do órgão estadual 
competente e somente será admitida, para fins de loteamento ou edificação, 
no caso de empreendimentos que garantam a preservação de vegetação 
nativa em estágio avançado de regeneração em no mínimo 50% [...]

II - nos perímetros urbanos aprovados após a data de início de vigência desta 
Lei, é vedada a supressão de vegetação secundária em estágio avançado de 
regeneração do Bioma Mata Atlântica para fins de loteamento ou edificação

Art. 31. Nas regiões metropolitanas e áreas urbanas, assim consideradas em 
lei, o parcelamento do solo para fins de loteamento ou qualquer edificação em 
área de vegetação secundária, em estágio médio de regeneração, do Bioma 
Mata Atlântica, devem obedecer ao disposto no Plano Diretor do Município 
e demais normas aplicáveis, e dependerão de prévia autorização do órgão 
estadual competente [...]

Na mesma linha construtiva, temos, no Título IV – Incentivos Econômicos, o artigo 
35: 

Lei 11.428/06

Art. 35. A conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegetação primária 
ou da vegetação secundária em qualquer estágio de regeneração do Bioma 
Mata Atlântica cumpre função social e é de interesse público, podendo, a 
critério do proprietário, as áreas sujeitas à restrição de que trata esta Lei ser 
computadas para efeito da Reserva Legal e seu excedente utilizado para fins 
de compensação ambiental ou instituição de Cota de Reserva Ambiental - 
CRA. (Redação dada pela Lei nº 12.651, de 2012).
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Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as áreas de 
preservação permanente não integrarão a reserva legal.

Nesse mesmo Título IV, Capítulo I – do fundo de restauração do Bioma Mata 
Atlântica, ressaltam-se os artigos 36 e 38:

Lei 11.428/06

Art. 36. Fica instituído o Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica 
destinado ao financiamento de projetos de restauração ambiental e de 
pesquisa científica.

Art. 38. Serão beneficiados com recursos do Fundo de Restauração do Bioma 
Mata Atlântica os projetos que envolvam conservação de remanescentes 
de vegetação nativa, pesquisa científica ou áreas a serem restauradas, 
implementados em Municípios que possuam plano municipal de conservação 
e recuperação da Mata Atlântica, devidamente aprovado pelo Conselho 
Municipal de Meio Ambiente.

Os artigos 30 e 31 estão tratando sobre a presença da Mata Atlântica em áreas 
urbanas e regiões metropolitanas. O artigo 30 ressaltará a necessidade de que os 
empreendimentos para fins de loteamento ou edificação tenham, caso proponham 
supressão da mata primária, autorizações prévias por parte do Estado, além de terem 
que garantir a permanência de 50% da área da vegetação, isso nos perímetros urbanos 
existentes anteriormente a Lei da Mata Atlântica. Os novos já terão a supressão vedada. 
Em soma, o artigo 31 dispõe que áreas que tenham vegetação secundária, para serem 
parceladas, com loteamento ou edificação, deverão seguir os dispostos do Plano Diretor 
Municipal, bem como precisarão de autorizações prévias por parte de órgãos estaduais. 

O artigo 35 afirmará que, seja qual for o estágio de regeneração do Bioma, a 
conservação dos remanescentes que estão dentro de imóveis rurais e urbanos cumprem 
sua função social e são de interesse público. A redação desse artigo propõe que, nas 
propriedades individuais que seguem legislação edilícia municipal, a existência da 
vegetação não só deve ser considerada, como sua consideração passa a ser sob a ótica 
de sua função social e de seu interesse público.

Finalmente, com os artigos 36 a 38, temos a criação de um fundo que pretende 
servir aos municípios para a conservação e recuperação do Bioma. O artigo 36 instaura o 
fundo em si, o Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica, destinado para restauração 
ambiental e de pesquisa científica. O artigo 37, não exposto aqui, disserta sobre as origens 
do dinheiro para o fundo. Segue o artigo 38 que, por sua vez, dirá que os beneficiados 
pelo Fundo serão os projetos de conservação, pesquisa ou restauração implementados 
nos municípios que “possuam plano municipal de conservação e recuperação da Mata 
Atlântica, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente”.
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Em sua totalidade, esse conjunto de artigos afirma que a preservação e recuperação 
da Mata Atlântica deve ocorrer mesmo em áreas urbanas já consolidadas, reconhecendo 
o interesse público e a função social da vegetação que se encontra dentro de imóveis 
rurais ou urbanos. Para tanto, aqueles municípios que implementarem um Plano Municipal 
de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA), poderão ter seus projetos 
financiados pelo Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica. Assim Lei da Mata 
Atlântica emoldura uma política pública que auxilie sua eficiência na esfera municipal.

Até hoje este fundo não passou por qualquer regulamentação, o que não impediu o 
desenvolvimento desse plano em alguns municípios. O próximo capítulo irá explorar mais 
sobre esse instrumento e onde está sua implementação em esfera nacional, para então 
vermos com maior propriedade o PMMA do município de São Paulo e como se correlaciona 
com a legislação urbanística municipal atual. 

3 | 	A LEI FEDERAL 11.428/06 NA ESFERA MUNICIPAL: O PLANO MUNICIPAL 
DE PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA (PMMA)

3.1	 Definição do PMMA pelo Decreto 6.660/08
A regulamentação da Lei 11.428/06 foi feita através do Decreto 6.660/08. É no 

Capitulo XIV deste decreto, intitulado “Do Plano Municipal de Conservação e Recuperação 
da Mata Atlântica”, composto pelo artigo 43, que encontraremos a definição pela Lei do que 
seria um plano municipal de conservação e recuperação da Mata Atlântica (PMMA). Segue 
redação do artigo:

Decreto 6.660 de 2008 

Art. 43. O plano municipal de conservação e recuperação da Mata Atlântica, 
de que trata o art. 38 da Lei no 11.428, de 2006, deverá conter, no mínimo, 
os seguintes itens:

I - diagnóstico da vegetação nativa contendo mapeamento dos remanescentes 
em escala de 1:50.000 ou maior;

II - indicação dos principais vetores de desmatamento ou destruição da 
vegetação nativa;

III - indicação de áreas prioritárias para conservação e recuperação da 
vegetação nativa; IV - indicações de ações preventivas aos desmatamentos 
ou destruição da vegetação nativa e de conservação e utilização sustentável 
da Mata Atlântica no Município. 

Parágrafo único.  O plano municipal de que trata o caput poderá ser elaborado 
em parceria com instituições de pesquisa ou organizações da sociedade civil, 
devendo ser aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente. 
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São definidos os aspectos mínimos, básicos a serem apresentados por um PMMA, 
mas possibilitando que cada município adeque o PMMA para a sua realidade. 

O artigo diz que um PMMA pode ser definido pela existência de um mapa de 
remanescentes, identificação dos eixos de desmatamento e destruição, identificação das 
áreas prioritárias a serem conservadas e recuperadas e as ações preventivas necessárias 
para proteção e recuperação do bioma. Dessa forma, um PMMA impõe uma análise 
territorial por quatro eixos que buscam compreender a realidade dos remanescentes, onde 
estão ameaçados e quais são as ações necessárias.

3.2	 Avanço da implementação do PMMA a nível nacional
A ONG Fundação SOS Mata Atlântica, uma das principais organizações civis que 

participa ativamente em defesa do bioma e esteve presente durante a formulação da Lei da 
Mata Atlântica, elencou o PMMA como a política pública prioritária para que a lei pudesse 
atingir os seus objetivos de proteção e recuperação.10

Positivamente, mesmo sem a devida implementação do fundo previsto pela Lei da 
Mata Atlântica, já são mais de 200 municípios em que um PMMA está em elaboração, 
elaborado ou em implementação. As informações que serão apresentadas a seguir foram 
retiradas do Portal http://pmma.etc.br/observatorio, um observatório colaborativo sobre 
os PMMA. É interessante entender a intensa movimentação social que existe em prol da 
implementação de PMMAs pelos diversos municípios, incluindo a realização de cursos 
voltados para efetivar a elaboração e implementação dos planos. A elaboração de um 
PMMA é de responsabilidade municipal. 

10. https://www.sosma.org.br/politicas/lei-da-mata-atlantica/
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Figura 3: Municípios que aderiram ao PMMA. Atualizado em 22/04/2019

Fonte:https://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mapa_de_aplicao_da_lei_11428_
mata_atlantica.pdf

Com última atualização datada em 22/04/2019, o observatório afirma que são 157 
planos em fase de elaboração, 37 em fase de implementação e outros 40 já elaborados, 
mas ainda não implementados. O mapa apresentado pelo portal nos dá o panorama da 
espacialidade desses planos (figura 3).

Esse mapa nos mostra que temos PMMA em elaboração desde Porto Alegre até 
Fortaleza, com uma concentração mais nítida nos municípios dos estados de São Paulo e 
do Rio de Janeiro. O gráfico mostrado pela figura 4 mostra a quantidade de municípios com 
e sem processos relativos à implementação do PMMA por Estado. 

https://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mapa_de_aplicao_da_lei_11428_mata_atlantica.pdf
https://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mapa_de_aplicao_da_lei_11428_mata_atlantica.pdf
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Figura 4. Quantidade de Municípios com e sem processos PMMA por ESTADO. Atualizado em 
22/04/2019

Fonte: http://pmma.etc.br/observatorio. Acessado em 28/07/2020.

Essas informações evidenciam uma notável presença de planos em elaboração, 
considerando que entre o decreto de 2008 e essas informações de 2019 passaram 11 anos. 
Entretanto, observamos também que ainda existem muitos municípios que ainda não se 
envolveram juridicamente com a execução desse plano.  

De qualquer modo, os planos vêm se mostrando passíveis de elaboração e, até 
mesmo, implementação, mesmo sem a devida consolidação do fundo previsto pela Lei 
11.428/06. Isto é, a coletividade e o Poder Público, conforme já garantido pelo Art. 225 
da C.F. de 1988, vem se mostrando ativos em seu dever de conservar e recuperar esse 
patrimônio nacional. Continuam o caminho da construção desse direito coletivo que foi 
devidamente reconhecido pela Constituição, nos termos pela qual se desenrolou a Lei da 
Mata Atlântica e que, independente da consolidação de políticas públicas nacionais, deu 
aos municípios e ao seu povo uma base legal para reconhecer seus remanescentes do 
bioma e defendê-lo juridicamente. 

4 | 	O PMMA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Todo o entendimento exposto até o momento foi uma narrativa necessária para que 

essa quarta e última parte seja desenvolvida com maior assertividade naquilo que se propõe. 
O que segue será uma análise que pretende elucidar o que o mapa de remanescentes do 
PMMA do Município de São Paulo evidencia na perspectiva do uso e ocupação do solo 
urbano e o que pode ser feito pela gestão.

http://pmma.etc.br/observatorio/
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4.1	 Previsão de implementação de instrumento na esfera da legislação 
urbanística municipal

A inserção do PMMA na realidade do município de São Paulo foi garantida pelo 
artigo 287 do Plano Diretor Estratégico, de 2014 (L 16.050/14) da cidade. Em seu caput, 
esse artigo recorre sua conformidade de acordo com artigo 38 da Lei da Mata Atlântica. É o 
Plano Diretor que articulou os aspectos a serem elaborados pelo PMMA. Segue a redação 
do artigo: 

Plano Diretor Estratégico (PDE) Lei 16.050/14

Artigo 287. O Plano Municipal da Mata Atlântica – PMMA, conforme disposto 
no art. 38 da Lei Federal nº 11.428, de 2006, deve ser elaborado de forma 
participativa e visa apontar ações prioritárias e áreas para a conservação e 
recuperação da vegetação nativa e da biodiversidade da Mata Atlântica, com 
base em um mapeamento dos remanescentes do Município.

§ 1º O PMMA deverá buscar a compatibilidade com outros instrumentos 
de planejamento e gestão do uso e ocupação do solo, devendo conter, no 
mínimo:

I – diagnóstico da situação atual;

II – diretrizes ações e projetos;

III – interfaces com outros instrumentos de planejamento ambiental e 
urbanístico;

IV – previsão de recursos orçamentários e de outras fontes para implantação 
das ações prioritárias definidas no plano;

V – estratégias de monitoramento.

§ 2º O PMMA articula-se aos Planos Municipais de Áreas Protegidas, Áreas 
Verdes e Espaços Livres, Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras 
de Serviços Ambientais e de Arborização Urbana, e com as diretrizes da 
Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo.

§ 3º Os recursos para elaboração do PMMA serão oriundos, preferencialmente, 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – FEMA.

§ 4º O PMMA deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável – CADES, juntamente com os conselheiros 
eleitos dos Conselhos Participativos da Subprefeitura correspondente.

Observa-se nos parágrafos desse artigo como as diretrizes do PMMA se adequam 
a realidade legislativa local já efetivada.  No parágrafo segundo, por exemplo, disserta 
pela articulação do PMMA aos planos municipais de proteção já existentes; no terceiro, 
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define a origem do orçamento para sua execução. Uma vez prevista num plano diretor, 
com diretrizes e até origem orçamentária definida, cabe à gestão municipal, no caso pela 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, a execução do plano, e posterior aprovação pelo 
CADES, conforme definido pelo PDE e exigido pelo artigo 38 da Lei da Mata Atlântica.

Uma vez prevista sua implementação pelo PDE, o PMMA pode também entrar 
na agenda das demais legislações urbanísticas que venham a ser afetadas pela 
promulgação de um plano tão completo quanto o PMMA propõe ser. Considerando 
um mapa de remanescentes o principal instrumento para entender a territorialidade do 
Bioma no município,  entendemos que será construído um mapa base colaborativo com 
informações até então não oficialmente espacializadas. Evidentemente, encontraremos 
áreas remanescentes com proteção já garantida, mas e se a espacialização evidenciar 
remanescentes carentes de proteção e, num sentido oposto, ocupando espaços que a 
legislação urbanística permite ocupação edilícia sem restrição?

É neste contexto que se sobressai a análise na perspectiva da legislação municipal 
que determina as regras de uso e ocupação do solo da cidade. A atual Lei de Uso e Ocupação 
do Solo (LPUOS) de São Paulo data 2016. Essa é a lei que define o zoneamento da cidade. 
Foi promulgada dois anos após o PDE. Na época, conforme previsto pelo plano diretor, a 
gestão podia prever que haveria um PMMA. Portanto, o atual zoneamento da cidade foi 
decidido sem poder se basear num mapa atualizado dos remanescentes, mas entendendo 
que haveria logo um. Com as inúmeras possibilidades que o mapa a ser produzido pelo 
PMMA poderia trazer para a perspectiva de ocupação da mata atlântica no solo municipal, 
a LPUOS (16.402/16) propôs a seguinte redação pelo artigo 175:

LPUOS (16.402/16)

Art. 175. Quando finalizado o Plano Municipal da Mata Atlântica – PMMA, 
nos termos do art. 287 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – PDE, 
lei específica poderá demarcar novas ZEPAM, conforme mapeamento 
identificado no referido plano.

Apoiada pela previsão do PMMA pelo PDE, esse artigo traz embasamento jurídico 
para que novas ZEPAM sejam reivindicadas a partir do que seria mostrado pelo futuro 
plano. 

Retomando o raciocínio explorado, tanto o artigo do PDE como da LPUOS se 
mostram no caminho da efetivação da proteção do bioma enquanto interesse coletivo. São 
artigos que garantem o valor coletivo do que será desenvolvido pelo PMMA mesmo antes 
de sua elaboração. 

Evidentemente, outros rumos podem ser mostrados como possíveis após a 
elaboração do PMMA, afinal esse é o objetivo do plano. No entanto, esses artigos presentes 
na legislação urbanística que reforçam a força desse instrumento dentro do direito 
urbanístico da cidade, abrem portas para que, em futuras revisões, seus textos sejam 
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revisados e aprimorados a partir de uma perspectiva então posterior à implementação 
do plano. A política pública já está normatizada e retirá-la numa próxima revisão exigiria 
muito esforço. São artigos que rogam pela constituição de um PMMA e tendem a serem 
incorporados com base nas ações que forem constituídas.

Trata-se, então, retomando o ponto de vista de uso e ocupação do solo, de entender 
se há paradoxos que se tornam visíveis quando sobrepormos o mapa de remanescentes 
com o do zoneamento e o que deve ser tratado com atenção no momento de revisões de 
zoneamento. Lembrando, a intenção do PMMA não é só de conservação, mas também de 
recuperação do bioma. Um mapa de remanescentes indica áreas para ambas esferas de 
atuação. 

4.2	 Estrutura do PMMA da cidade de São Paulo
Em 13 de dezembro de 2017 foi aprovado pelo CADES (Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Sustentável) o PMMA elaborado no município. Foi desenvolvido pela 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA), em parceria com a Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano (SMDU), com as prefeituras regionais e com a Fundação SOS 
Mata Atlântica11.  

O PMMA de São Paulo é dividido em três capítulos. O primeiro, “Diagnóstico da 
Situação Atual” é o responsável por nos situar sobre os dados gerais do município e como 
é sua formação geológica e climática, incluindo uma perspectiva sobre a estrutura fundiária 
e o uso do solo da cidade. Essa análise é bem definida pela seguinte redação, na página 
114 do PMMA:

PMMA de São Paulo – Item 1.1.5.1

“[...] Diante das dimensões aqui expostas em relação à estrutura fundiária 
e o uso e ocupação do solo no município se torna evidente que a política 
de recuperação dos remanescentes da Mata Atlântica não pode se apoiar 
exclusivamente no incremento das áreas de domínio público, mas sim, 
deve considerar a manutenção do domínio privado das propriedades, 
associados a implementação de instrumentos, em especial aqueles já 
legitimados pela legislação, que promovam e fomentem ações e intervenções 
conservacionistas.”

Ainda nessa prospecção de diagnóstico é que se apresenta o Mapa de Remanescentes 
desenvolvido pelo plano, precedido por uma análise das legislações ambientais a serem 
considerados pela gestão ambiental municipal. 

O capítulo 2, “Áreas Prioritárias”, identifica os territórios que necessitam de maior 
atenção, traçando macroestratégias. O capítulo 3, “Plano de Ação”, apresentará as ações 
identificadas como necessárias para a recuperação e conservação do bioma. Ambos os 
capítulos são análises que foram geradas a partir dos remanescentes apresentados na 
primeira parte do plano.
11. https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/meio_ambiente/pmma/index.php?p=222404
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Há muitas esferas a serem analisadas sobre como as ações que foram propostas 
pelo PMMA estão sendo seguidas pelos órgãos municipais responsáveis. O anexo 3 do 
PMMA, “Fichas Plano de Ação”, resume quais são as ações necessárias, divididas por 
eixos. Para cada ação, é evidenciado seu grau de prioridade, metas, indicadores, prazos, 
responsáveis, fonte de recursos e referências legais. Analisar essa ficha nos mostra quem 
são os responsáveis municipais para a execução das ações propostas. A grande maioria 
está a cargo da própria SVMA.

O alcance final pretendido por esse texto é compreender o que o PMMA entende 
como necessário enquanto ação em relação ao uso e ocupação do solo da cidade, pela 
qual responderia a SMDU, levando em consideração as relações possíveis entre o PMMA 
e a legislação urbanística vigente. 

4.3	 O mapa de remanescentes e o uso e ocupação do solo da cidade
O mapa de remanescentes, conforme já exposto, é produto do PMMA (2017), 

posterior à legislação urbanística vigente (PDE e LPUOS). Vamos analisar territorialmente 
como o PMMA se sobrepõe àquilo definido pela legislação de São Paulo. 

Retomando o anexo 3 do plano, em relação à secretaria de desenvolvimento 
urbano (SMDU, antiga SMUL na época da promulgação do PMMA), temos a seguinte ação 
proposta: 

Quadro 1. Parte integrante ao Anexo 3 – Fichas Plano de Ação do PMMA do Município de São 
Paulo

Fonte: Anexo 3 do PMMA de São Paulo (2017)

As ações propostas são dentro de eixos definidos pelo PMMA. Essa ação, que 
para facilitar podemos nos referir como “programa de monitoramento”, está prevista 
para o “eixo estruturante”, o qual apresenta “ações e matas que embasam, viabilizam e 
condicionam os demais eixos temáticos”, de tal modo que seu conjunto propositivo é capaz 
de auxiliar em ações de qualquer eixo temático. Como mostra o quadro 1, esse “programa 
de monitoramento” é referente ao uso e ocupação do solo da cidade com foco nas áreas 
de ocorrência dos remanescentes, tendo como meta uma ferramenta de análise espacial e 
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temporal que detecte a mudanças no padrão do uso e ocupação do solo da cidade. O plano 
propõe um prazo de curto período para a realização desse programa, de responsabilidade 
da SVMA e da SMDU, com recursos provenientes do orçamento municipal e do FEMA. 

O exposto até o momento mostra como o PMMA já previa em sua análise que 
sua efetivação dependerá também sobre como o domínio privado se relaciona com os 
remanescentes em seu solo. Finalmente, vamos analisar visualmente as relações entre os 
remanescentes e a legislação urbanística vigente (PDE e LPUOS).

O Mapa 1 é o produto do levantamento de remanescentes elaborado para o PMMA 
da cidade de São Paulo. Mostra todos os remanescentes mapeados colaborativamente. 
A divisão da vegetação se dá nas categorias de Mata Ombrófila Densa (MOD), Mata de 
Várzea (MAV), Bosques Heterogêneos (BOH), Campos Gerais (CPO) e Campos Alto-
Montanos (CAM) (conforme tabela 1). Para não estender essa exposição, as características 
de cada categoria podem ser consultadas a partir da página 226 do PMMA.

Tabela 1. Quantitativo de Vegetação

Fonte: PMMA de São Paulo. SVMA, 2016.
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Mapa 1. Mapa de Remanescentes conforme o PMMA (2017)

Fonte. Autoria própria. Sem escala. Base de dados: GEOSAMPA

O PDE (Lei 16.050/14) foi responsável por um macrozoneamento da cidade de São 
Paulo. Dividiu a cidade em duas macrozonas – a Macrozona de Proteção e Recuperação 
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Ambiental (MZAMB) e a Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana (MZURB). 
Assim, uma mesma categoria de zona, como a zona mista (ZM), terá determinadas 
características na MZURB e outras se estiver na MZAMB. Outra divisão presente no PDE 
é entre a zona urbana e zona rural da cidade. A MZAMB não é composta apenas da zona 
rural: um tecido urbano já consolidado encontra-se em várias partes da MZAMB. Vejamos 
como se dá os cruzamentos dessas definições do PDE com o PMMA: 

Mapa 2: Remanescente x Macrozonas (Mapa 1, 
PDE)

Fonte. Autoria própria. Sem escala. Base de dados: 
GEOSAMPA

Mapa 3: Remanescente x Zona Urbana (Mapa 
1A, PDE)

Fonte. Autoria própria. Sem escala. Base de dados: 
GEOSAMPA

O cruzamento dos remanescentes com as macrodivisões territoriais que o PDE 
define nos informa que os remanescentes mais densos da Mata Atlântica estão nas 
bordas municipais. Mas conforme os remanescentes se tornam menores, vemos que se 
espalham dentro de uma área urbana já consolidada, mesmo que dentro da MZAMB. O 
mapa 5 do PDE, que nos traz as informações sobre os parques estaduais e municipais 
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existente, quando cruzado nos dá um panorama entre a territorialidade dos parques e 
dos remanescentes (Mapa 4). É visível que existem alguns maciços de remanescentes já 
protegidos enquanto parque urbano, mas muitos não consolidados como parques. 

Considerando, por tanto, algumas das principais diretrizes legislativas promulgadas 
pelo PDE no que diz respeito à proteção ambiental no solo urbano, os mapas nos mostram 
que existem muitos remanescentes dentro de uma macrozona urbanizada. Mesmo os que se 
encontram em macrozona protegida ambientalmente, estão em solo urbano já urbanizado, 
o que dificulta imensamente sua preservação e recuperação. Até os que estão em solo 
rural, estão a mercê de uma administração individual do proprietário sob o qual existe 
remanescente, a qual necessitará de uma fiscalização e de normas que a protejam. De 
todas as maneiras, o PDE não é a única legislação urbanística capaz de promover políticas 
territoriais de proteção. A LPUOS é a lei que vai ditar as normas de uso e ocupação do solo 
através de um zoneamento. É no zoneamento que taxas importantes são definidas, como a 
taxa de ocupação do solo, que pode ser crucial para a preservação adequada ambiental. A 
LPUOS também é a legislação capaz de atuar na escala do lote urbano. Isso é uma grande 
vantagem para definir uma gama de zonas que se adequam à complexidade de realidades. 
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Mapa 4. Remanescentes x Parques Estaduais e Municipais (Mapa 5 PDE L 16.050/14)

Fonte. Autoria própria. Sem escala. Base de dados: GEOSAMPA

A LPUOS atual (L 16.402/16) identifica três territórios aos quais se adequam as 
zonas: território de transformação (ZEU, ZEM, ZEUa, ZEMa e previstas); territórios de 
qualificação, que fomenta atividades e adensamentos (ZC, ZCa, ZEIS, ZEISa, ZCOR, 
ZCORa, ZM, ZMa...); e territórios de preservação, que além de territórios pouco densos, 
objetiva proteger “[...] territórios destinados à proteção de atividades econômicas 
sustentáveis conjugada com a preservação ambiental [...]” (Art. 6, L 16.402/16). Aqui, além 
das ZER e ZPR, destinadas à proteção da baixa densidade, temos: Zona de Preservação 
e Desenvolvimento Sustentável (ZPDS); Zona de Preservação e Desenvolvimento 
Sustentável da Zona Rural (ZPDSr); Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM); Zona 
Especial de Preservação (ZEP); e Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC).
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Vamos, então, cruzar os remanescentes com as zonas da LPUOS destinadas à 
proteção ambiental (ZPDS, ZPDSr, ZEPAM e ZEP), além da classificação Praça-Canteiro 
(Mapa 5): 

Mapa 5. Zonas de proteção ambiental ZPDS, ZPDSr, ZEPAM, ZEP e Praça Canteiro (definidos 
pela LPUOS, 2016) x Mapa de Remanescentes (PMMA, 2017)

Fonte. Autoria própria. Sem escala. Base de dados: GEOSAMPA
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O mapa 5 deixa evidente como qualquer lei de uso e ocupação de solo, municipal e 
ao nível do lote urbano, pode ser eficaz para a proteção de suas áreas ambientais. Esse é 
um resultado ainda anterior ao mapa de remanescentes, o que mostra que temos uma boa 
parcela do território que necessita de preservação já foi identificado e considerado para a 
legislação urbanística. O nosso contexto urbano também propicia muitas ocupações ilegais 
que se desprendem de qualquer legislação vigente. São inúmeros conflitos territoriais que 
vão além de um zoneamento. 

Mas, na perspectiva da legislação de uso e ocupação do solo, é sobretudo na zona 
urbana da cidade, se analisarmos o conjunto de mapas apresentado, que teremos os 
remanescentes mais propícios a serem suprimidos ou invalidados de forma legalizada, 
durante a prática construtiva da cidade e seguindo a legislação edilícia vigente. Tais 
remanescentes tem características diferentes dos da borda, que são mais contínuos e 
densos espacialmente. Os remanescentes na zona urbana se espalham, não estão 
conectados e são pouco espaçados. São esses, que não estão em MZAMB, nem são 
parques, nem estão protegidos pelo zoneamento voltado à proteção ambiental, que são os 
mais suscetíveis a serem perdidos, já que a ocupação de seu solo é permitida por zonas 
comuns, em que a prática edilícia é permitida e incentivada. 

4.4	 Conflitos entre a legislação atual e os remanescentes
Explicito, aqui, um conflito que já decorreu por não ter sido identificado a existência 

de um remanescente. No caso, é um remanescente classificado como BOH lindeiro à Terra 
Indígena Jaraguá. A construtora Tenda realizou a poda de um maciço arbóreo em seu 
terreno ZEIS-2. A poda foi autorizada pela SMDU e SMVA – nenhuma das secretarias 
identificou considerou que o arbóreo presente era remanescente do Bioma e autorizou 
a construção com base na legislação edilícia vigente. A construtora Tenda também não 
seguiu a legislação estadual e nacional que incluiria os indígenas para consulta sob o 
empreendimento. Até o momento, a obra se encontra embargada e mudas foram replantadas 
no local da derrubada pelos indígenas. 

Esse conflito demonstra como os remanescentes identificados pelo PMMA fazem 
com que a gestão ambiental precise de fato desenvolver um ‘sistema de monitoramento 
de uso e ocupação do solo com foco na ocorrência de remanescentes’ (quadro 1), de 
modo a monitorar os remanescentes em áreas protegidas e em áreas não protegidas pelo 
zoneamento da cidade (Mapa 1 LPUOS L 16.402/14).

Entender como os remanescentes se relacionam com o zoneamento existente é, 
agora, dar continuação à proposta da Lei da Mata Atlântica. Se entendermos ao nível do 
lote urbano como a diversidade de remanescentes se relaciona com as zonas propostas, 
teremos um sistema e dados auxiliares no momento de se repensar o zoneamento. Talvez 
não apenas a criação de novas ZEPAM, mas um zoneamento que respeite a existência dos 
remanescentes de algum modo.
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Para tanto, é necessário que a gestão municipal desenvolva um mecanismo que 
possa identificar ao nível de lote urbano aonde estão os remanescentes, para que a 
gestão municipal identifique facilmente a incidência de remanescentes em qualquer um 
de seus processos (de qualquer secretaria), evitando eventuais aprovações edilícias 
que desconsiderem a presença de um remanescente; também para que futuras revisões 
sejam embasadas na leitura territorial, podendo propor uma ampliação da proteção de 
remanescentes. Mas imediatamente os empreendimentos já devem tratar com a devida 
importância o plano de conservação e recuperação do bioma, caso a mata reincida sobre 
eles. A simples compensação arbórea, conforme previsto pelas autorizações concedidas à 
Tenda no caso do conflito com os Guarani, não é suficiente para a adequada preservação do 
Bioma. Cada caso é distinto, mas o município deve ser capaz de identificar em quais lotes 
urbanos reincidem os remanescentes, bem como deve assumir o papel de notificar cada 
proprietário da existência de remanescente em seu lote. Do contrário, os remanescentes 
podem facilmente passar desapercebido, sendo desconsiderado durante as aprovações e 
mesmo suprimidos com autorização municipal.
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Figuras 5 e 6. Recortes da junção dos mapas apresentados. Remanescentes x Zona Urbana, 
Macrozonas, Zonas de Proteção e Parques Municipais e Estaduais. As cores foram mantidas 

conforme mapas anteriores.

Fonte. Autoria própria. Sem escala. Base de dados: GEOSAMPA
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5 | 	CONCLUSÃO
Há um potencial destrutivo em jogo do pouco que resta do Bioma Mata Atlântica 

dentro do solo urbano de São Paulo (figuras 5 e 6). O mapa de remanescentes do PMMA 
da cidade ao ser cruzado com a legislação urbanística vigente nos gera essa perspectiva. 

Nossa narrativa considerou a desconstrução de uma ordem baseada na defesa da 
propriedade individual, para a inclusão de direitos sociais e coletivos dentro do âmbito 
jurídico, entendendo que a ação municipal para efetivação do PMMA, instrumento dentro 
de uma linha que nos remonta a Constituição Federal de 1988, se dará em diversas esferas 
de atuação. Aqui, consideramos o âmbito do uso e ocupação do solo no município de São 
Paulo para demonstrar que a legislação urbanística já possui diretrizes protetivas, mas que 
não abrange toda a realidade evidenciada pelo mapa de remanescentes. 

Dessa forma, há um potencial que pode ser perdido por autorizações construtivas 
simplificadas, que não consideram a existência de remanescentes em lotes urbanos. Existe 
um estudo que pode ser derivado daqui, é a própria análise espacial proposta pelo PMMA. 
Trazer a informação de remanescentes para a informação do zoneamento já consolidada 
pela Prefeitura é um caminho possível para uma efetiva consideração do bioma nos 
processos municipais. Entender em quais zonas e lotes incidem os remanescentes, quais 
remanescentes estão mais vulneráveis e muitas outras informações podem ser geradas se 
tivermos esses dados compostos.

Assim, o município de São Paulo encontra-se com autonomia para executar as 
medidas que foram propostas pelo PMMA. Cabe a gestão cumprir esse plano, em todas as 
esferas administrativas responsáveis. É o momento de consolidar em escala municipal as 
diretrizes de proteção e recuperação da Lei da Mata Atlântica, bem como de continuação 
da construção do sujeito coletivo e de seus direitos constitucionais.
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